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ATIVIDADE 
 

Questão 1 

(EXAME XXV - 2015) O Governador do Estado X ajuizou Representação de 
Inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça local, apontando a violação, pela 
Lei Estadual nº 1.111, de dispositivos da Constituição do Estado, que se apresentam 
como normas de reprodução obrigatória. Considerando o exposto, responda aos itens 
a seguir. 

A) O que são normas de reprodução obrigatória? (Valor: 0,65)  

B) Proposta Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal arguindo violação dos mesmos dispositivos da Constituição Federal, cuja 
reprodução pela mesma lei estadual (Lei nº 1.111) era obrigatória na Constituição 
Estadual, sem que tenha ocorrido o julgamento da Representação de 
Inconstitucionalidade pelo Tribunal de Justiça local, poderão as duas ações 
tramitar simultaneamente? (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 

Questão 2 

(III EXAME DE ORDEM - Questão 3 - 2010) Considere uma lei federal que aumentou a 
alíquota de determinado tributo, mas sem dispor expressamente que a nova alíquota 
só poderia ser cobrada no exercício financeiro seguinte. Suponha que uma turma de 
determinado Tribunal Regional Federal esteja julgando, em grau de recurso, um 
mandado de segurança impetrado por um contribuinte que se insurgiu contra a 
cobrança do tributo no mesmo ano em que fora instituído. Diante desse quadro, 
responda aos itens a seguir, empregando os argumentos jurídicos apropriados e a 
fundamentação legal pertinente ao caso. 

A) Pode a turma do TRF, ao julgar o caso, estabelecer que a nova alíquota só poderá 
ser cobrada no ano seguinte? (Valor: 0,60)  

B) Qual é o princípio que fundamenta a cláusula de reserva de plenário? (Valor: 
0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 

Questão 3 

(XXI EXAME DE ORDEM - Questão 4 - 2017) O prefeito do Município Sigma envia 
projeto de lei ao Poder Legislativo municipal, que fixa o valor do subsídio do chefe do 
Poder Executivo em idêntico valor ao subsídio mensal dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal. Tal projeto é aprovado pela Câmara de Vereadores e sancionado pelo 
Chefe do Poder Executivo. No dia seguinte ao da publicação da referida norma 
municipal, o vereador José, do município Sigma, ajuizou Ação Direta de 
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Inconstitucionalidade, perante o Supremo Tribunal Federal, a fim de que fosse tal lei 
declarada inconstitucional. Diante do exposto, responda aos itens a seguir. 

A) Há vício de inconstitucionalidade na norma municipal? Justifique. (Valor: 0,85)  

B) A medida judicial adotada pelo Vereador está correta? Justifique. (Valor: 0,40)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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GABARITO 
 

Questão 1  

A) As normas de reprodução obrigatória são aquelas que se inserem 
compulsoriamente no texto constitucional estadual, como consequência da 
subordinação à Constituição da República, que é a matriz do ordenamento jurídico 
parcial dos Estados-membros. A tarefa do constituinte em relação a tais normas, 
portanto, limita-se a inseri-las no ordenamento constitucional do Estado, por um 
processo de transplantação. Assim, as normas de reprodução decorrem do caráter 
compulsório da norma constitucional superior (Art. 25, caput, da CFRB).  

B) Se a lei estadual for impugnada perante o Tribunal de Justiça local e perante o 
Supremo Tribunal Federal, com fundamento em norma constitucional de reprodução 
obrigatória, com base no princípio da simetria, suspende-se a ação direta proposta na 
Justiça estadual até a decisão final do Supremo Tribunal Federal, que poderá ter 
efeitos erga omnes e eficácia vinculante para o Tribunal de Justiça, se julgada 
procedente. Aliás, essa é a solução adotada, de longa data, pelo Supremo Tribunal 
Federal, que indica, como fundamentos a esse entendimento, a primazia da 
Constituição da República (e, consequentemente, a primazia de sua guarda) e a 
prejudicialidade do julgamento daquela Corte com relação aos Tribunais de Justiça 
locais.  

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A)  São normas compulsoriamente 
inseridas na Constituição do Estado, 
como consequência da subordinação à 
Constituição da República, que é a 
matriz do ordenamento jurídico parcial 
dos Estados-membros e impõe a 
transplantação de determinadas 
diretrizes para o plano estadual. (0,55) 
Art. 25, caput, da CFRB, (0,10) 

0,00/0,55/0,65 

 

 

 

B) Não. Deve ser suspensa a ação direta 
proposta na Justiça estadual até a 
decisão final do Supremo Tribunal 
Federal. (0,60) 

0,00/0,60  

 

Era necessário conhecimento jurisprudencial para responder essa questão.  
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Questão 2  

A) Ao estabelecer que a nova alíquota só poderá ser cobrada no ano seguinte ao da 
sua majoração, a Turma estaria entendendo que a sua cobrança imediata seria 
inconstitucional, por violar o art. 150, III, “b”. Portanto, trata-se de declaração de 
inconstitucionalidade, o que impõe a observância da cláusula de reserva de plenário, 
prevista no art. 97 da CRFB/88. Ademais, a Turma estaria obrigada a adotar esse 
procedimento, por estar vinculada ao enunciado da súmula vinculante n. 10, editada 
pelo STF.  

B) O princípio que fundamenta a cláusula de reserva de plenário é o da presunção de 
constitucionalidade das leis. É por essa razão que a Constituição dispõe (o que vem 
desde o texto de 1934) que “somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros 
ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais declarar a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público” (art. 97, CRFB/88). 

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A) Não, pois a Turma estaria 
entendendo que a sua cobrança 
imediata seria inconstitucional, por 
violar o art. 150, III, “b”, o que impõe a 
observância da cláusula de reserva de 
plenário (0,20), prevista no art. 97 da 
CRFB/88 (0,30). Ademais, a Turma 
estaria obrigada a adotar esse 
procedimento, por estar vinculada ao 
enunciado da súmula vinculante n. 10, 
editada pelo STF (0,10).  

0,00/0,20 

/0,50/0,60 

 

B)   O princípio que fundamenta a 
cláusula de reserva de plenário é o da 
presunção de constitucionalidade das 
leis (0,40).  Em razão deste princípio, a 
Constituição prevê a respectiva cláusula 
em seu art 97 (0,25). 

0,00/0,40/ 

0,65 

 

 

TRIBUTOS 

CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO 
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Questão 3  

A) A norma é formalmente inconstitucional, pois deveria ter sido iniciada pela Câmara 
Municipal, conforme determina o Art. 29, inciso V, da CRFB/88. Além disso, também há 
inconstitucionalidade material na lei municipal, pois o vício de iniciativa ofende, em 
consequência, o princípio da separação dos poderes, previsto no Art. 2º da CRFB/88. 
Por outro lado, em relação ao valor fixado, não há vício de inconstitucionalidade, pois 
está de acordo com o Art. 37, inciso XI, da CRFB/88, que limita o subsídio dos prefeitos 
ao teto constitucional.  

B) Não está correta. A norma municipal não pode ser objeto de ADI perante o STF, 
conforme estabelece o Art. 102, inciso I, alínea a, da CRFB/88.  

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO ALUNO 

A)  A1. Sim. A norma é formalmente 
inconstitucional, pois deveria ter sido 
iniciada pela Câmara Municipal (0,35), 
conforme determina o Art. 29, inciso V, 
da CRFB/88 (0,10).  

A2. Sim. Além disso, também há 
inconstitucionalidade material na Lei 
Municipal, pois o vício de iniciativa 
ofende o princípio da separação dos 
poderes (0,30), previsto no Art. 2º da 
CRFB/88. (0,10) 

A1. 
0,00/0,35/0,45 

 

 

A2.  

0,00/0,30 

/0,40 

 

 

B)  Não. A norma municipal não pode 
ser objeto de ADI perante o STF (0,30), 
conforme estabelece o Art. 102, inciso I, 
alínea “a”, da CRFB/88 (0,10).  

0,00/0,30 

/0,40 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
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